
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Estadual de Fomento

À Comissão Permanente de Licitação

Trata-se de processo administrativo destinado à seleção e contratação de pessoas jurídicas para prestação de
serviço especializado de cobrança ativa e receptiva (“escritórios de cobrança”), por meio de procedimento de
Credenciamento, para a cobrança por operador humano e/ou quaisquer outros meios existentes dos créditos
próprios e de terceiros administrados pela AGERIO.

Consta  dos  autos  que,  após  a  divulgação  do  resultado  do  Credenciamento  AgeRio  nº  003/2021,  foi
recepcionada  mensagem  da  UNIONCOBRA  -  ASSESSORIA  DE COBRANCAS  LTDA.  (cód.  SEI  nº
27744021)  informando  que  teria  enviado  o  pedido  de  credenciamento  e  documentos,  tempestivamente
(dentro dos prazos e na forma do Edital), e solicitando esclarecimentos a respeito da análise de seu pedido de
credenciamento,  visto  que  o nome de  sua  empresa  não aparecia nem entre  os habilitados nem entre  os
inabilitados.

Após  conferências  internas  da  CPL e  da  equipe  da  Gerência  Executiva  de  Infraestrutura  -  GEINF  da
AgeRio, a CPL analisou os documentos enviados pela UNIONCOBRA - ASSESSORIA DE COBRANCAS
LTDA. e concluiu que a referida participante deveria ser inabilitada em razão de ter descumprido a alínea “g”
do item 9.1.2 do Edital - não apresentou a declaração prevista no anexo VIII. Apesar de ser esta situação
completamente atípica, de modo a não ferir o direito do participante, optou-se por divulgar o resultado de sua
habilitação e por abrir o prazo recursal, em caráter excepcionalíssimo, e exclusivamente para esta empresa.

Na sequência, a UNIONCOBRA - ASSESSORIA DE COBRANCAS LTDA. apresentou recurso tempestivo
em face da decisão de inabilitação (códigos SEI nºs 28760678). Não houve a apresentação de contrarrazões.

Verifico  que  a  empresa  foi  inabilitada  por  ter  descumprido  a  alínea  “g”  do  item 9.1.2  do  Edital  -  não
apresentou  a  declaração  prevista  no  anexo  VIII.  No  prazo  recursal,  a  empresa  não  apresentou  alegões
recursais nem solicitou a reforma da decisão, limitando-se a apresentar a declaração faltante. Não obstante,
entendo  que  deve  ser  revista  a  decisão  que  inabilitou  a  interessada.  O  Tribunal  de  Contas  da  União
recentemente reconheceu que:

21. Entretanto, o que determinou o meu posicionamento favorável à concessão da cautelar pleiteada
é a natureza dos documentos faltantes e a jurisprudência deste Tribunal em relação a situações como
a que se examina.

22. Segundo o próprio pregoeiro, a desclassificação decorreu da não apresentação dos documentos dos
itens 10.10.4 'c' - Atestado de visita técnica OU declaração formal (alínea ii) e 10.10.4 'd' - Declaração
Anexo III. No instrumento convocatório, eles são descritos da seguinte forma:

'10.10.4 Qualificação técnica

c) Atestado de Visita Técnica emitido pela Gerência de Gestão de Obras - GERGOB, nos moldes do
Anexo V, atestando que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme subitem 3.3 do Anexo VII-A da IN
SEGES nº 5/2017.

i. O agendamento de data e hora para a realização da visita ao local onde os serviços serão prestados,
a fim de tomar conhecimento das condições locais de trabalho, deverá ser realizado junto à Gerência
de  Gestão  de  Obras  -  GERGOB,  pelos  telefones:  (21)  2219-8590  ou  por  e-mail:
gergob@portosrio.gov.br.

ii.  O atestado  citado para sua habilitação neste Pregão Eletrônico não é obrigatório e  poderá  ser
substituído por declaração formal do licitante, informando ter conhecimento das condições locais de
trabalho.

d) Declaração, em papel timbrado da licitante, datada e assinada pelo representante legal, atestando
que a licitante concorda com a disposição do instrumento convocatório sob referência e seus anexos,
garantindo o prazo de validade dos preços e condições da proposta por 90 (noventa) dias corridos,
contados a partir da data da apresentação da proposta, bem como as demais condições da Declaração
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constantes  do  Anexo  IV  -  'Modelo  de  Declaração'.  A  licitante  não  poderá  alegar,  a  posterior,
desconhecimento de qualquer fato.' (Grifos acrescidos) .

23.  Como se  percebe,  trata-se  de  falha  facilmente  sanável.  No  caso  do  subitem  'c',  poderia  ser
apresentada simples  declaração de conhecimento das condições locais de trabalho. Por sua vez,  o
subitem 'd' exigia a apresentação de declaração trivial, com a concordância acerca das regras do edital
e a garantia do prazo de validade da proposta por 90 dias.

24. A meu ver, trata-se claramente de questão em que devem prevalecer os princípios do formalismo
moderado e da razoabilidade,  em detrimento do rigor em obedecer à literalidade do edital. Com a
simples abertura de prazo relativamente curto, seria imensa a possibilidade de solução dessas lacunas
na documentação, o  que impediria que fosse desperdiçada a melhor proposta oferecida na fase de
lances.

25. Quanto ao formalismo moderado, devo anotar ainda que a Lei 9.784/1999, art. 2º, parágrafo único,
VI, estabelece como um dos critérios a serem observados em processos administrativos, a 'adequação
entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público'.

26. Recentemente, tive a oportunidade de relatar o TCProcesso 021.902/2021-6, em que se apresentava
cenário semelhante, pois houve a inabilitação de participante que deixou de apresentar declarações
simples,  que apenas retratavam situação preexistente,  sem que lhe tenha sido oferecido prazo para
corrigir essa falha. Por esse motivo, mediante o Acórdão 2528/2021-TCU-Plenário, esta Corte decidiu
determinar  ao  jurisdicionado  que  adotasse  providências  para  que  fossem  anulados  os  atos
administrativos  que  levaram  à  inabilitação  da  licitante,  com  a  consequente  anulação  dos  atos
subsequentes, devendo o pregão retornar à fase anterior à inabilitação. No voto condutor, apresentei a
seguinte fundamentação:

(...)

11.  Outra  constatação que reputei  relevante  foi  que  essa  declaração da  inexistência  da  nepotismo
refere-se (desde que fidedigna) a uma situação que já existia quando da abertura da sessão pública do
pregão. E que aceitar documento dessa natureza e nessas condições não fere os princípios da isonomia
entre as licitantes, conforme restou decidido por este Tribunal por meio do Acórdão 1211/2021-TCU-
Plenário,  relator  Ministro Walton Alencar  Rodrigues,  que  considerou ainda que  atende  o  interesse
público o ato que possibilita que o participante saneie seus documentos de habilitação. 

12.  Enfim,  manifestei  meu  entendimento  no  sentido  de  que  o  objetivo  principal  do  procedimento
licitatório é a obtenção da melhor proposta para a Administração e que, para isso, me parece claro que
apenas a ausência de declaração de inexistência de nepotismo - que, aliás, poderia ser prontamente
providenciada logo após a decisão de inabilitação - é insuficiente para concluir que a empresa que
tinha, até então, a melhor proposta deveria ser impossibilitada de prosseguir no certame.'

TCU Acórdão 2903/2021, Plenário, Rel. Min. Raimundo Carreiro, julgado em 01/12/2021

Na mesma linha, podem ser citados os acórdãos 1.636/2021, 2.673/2021 e 1.211/2021, todos do TCU.

No caso, verifica-se que o único documento não apresentado foi a declaração do anexo VIII (declaração de
entrega de documentos idôneos e originais). Trata-se de declaração trivial, cuja ausência é plenamente sanável,
sem prejuízo do interesse público ou dos direitos dos demais interessados, de modo que, conforme a
jurisprudência do TCU, devem prevalecer os princípios do formalismo moderado e da razoabilidade, em
detrimento do rigor literal do edital. Isto posto, tendo em vista o poder-dever da administração de rever
seus atos quando viciados, determino a anulação da decisão que inabilitou a empresa UNIONCOBRA -
ASSESSORIA DE COBRANCAS LTDA., com a sua consequente habilitação no Credenciamento AgeRio
nº 003/2021.

Rio de Janeiro, 24 fevereiro de 2022

Documento assinado eletronicamente por Daniel Rodrigues Ribeiro Gladulich, Superintendente, em
24/02/2022, às 19:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.fazenda.rj.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o
código verificador 29249198 e o código CRC E9D17AB3.
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Referência: Processo nº SEI-220009/000336/2021 SEI nº 29249198

Av. Rio Branco,, 245 - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-917
Telefone:    
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